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Sumário do Pronunciamento Técnico CPC 06 

 

Operações de Arrendamento Mercantil 

 

 

Observação: Este sumário, que não faz parte do Pronunciamento, está sendo apresentado 

apenas para identificação dos principais pontos tratados, possibilitando uma visão geral 

do assunto.  

 

 

SUMÁRIO 

 

O objetivo deste Pronunciamento é o de prescrever, para arrendatários e arrendadores, as 

políticas contábeis e divulgações apropriadas a aplicar em relação a arrendamentos 

mercantis. 

 

A classificação de arrendamentos mercantis adotada neste Pronunciamento baseia-se na 

extensão em que os riscos e benefícios inerentes à propriedade de um ativo arrendado são 

transferidos ao arrendatário ou permanecem no arrendador. 

 

Um arrendamento mercantil é classificado como financeiro se ele transferir 

substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade. Um arrendamento 

mercantil é classificado como operacional se ele não transferir substancialmente todos os 

riscos e benefícios inerentes à propriedade. 

 

 

Arrendamento mercantil nas demonstrações contábeis de arrendatário 

 

Arrendamento mercantil operacional 

 

Os pagamentos do arrendamento mercantil operacional devem ser reconhecidos como 

despesa numa base de linha reta durante o prazo do arrendamento mercantil, a não ser 

que outra base sistemática seja mais representativa do modelo temporal do benefício do 

usuário.  

 

Arrendamento mercantil financeiro 

 

No começo do prazo do contrato de arrendamento mercantil, os arrendatários devem 

reconhecer os arrendamentos mercantis financeiros como ativos e passivos nos seus 

balanços por quantias iguais ao valor justo da propriedade arrendada ou, se inferior, ao 

valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil, cada um 

determinado no início do arrendamento mercantil. A taxa de desconto a ser utilizada no 
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cálculo do valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil é a taxa de 

juros implícita no arrendamento mercantil, se for praticável determinar essa taxa; se não 

for, deve ser usada a taxa incremental de financiamento do arrendatário. Quaisquer custos 

diretos iniciais do arrendatário são adicionados à quantia reconhecida como ativo. 

 

Os pagamentos mínimos do arrendamento mercantil devem ser divididos entre o encargo 

financeiro e a redução do passivo em aberto. O encargo financeiro deve ser imputado a 

cada período durante o prazo do arrendamento mercantil de forma a produzir uma taxa de 

juros periódica constante sobre o saldo remanescente do passivo. Pagamentos 

contingentes devem ser contabilizados como despesas nos períodos em que são 

incorridas.  

 

Um arrendamento mercantil financeiro dá origem a uma despesa de depreciação relativa 

a ativos depreciáveis, assim como uma despesa financeira para cada período contábil. A 

política de depreciação para os ativos arrendados depreciáveis deve ser consistente com a 

dos ativos depreciáveis possuídos, e a depreciação reconhecida deve ser calculada de 

acordo com as regras aplicáveis aos Ativos Imobilizados (o mesmo com a amortização de 

Ativos Intangíveis, se pertinente). Se não houver certeza razoável de que o arrendatário 

virá a obter a propriedade no fim do prazo do arrendamento mercantil, o ativo deve ser 

totalmente depreciado durante o prazo do arrendamento mercantil ou da sua vida útil, o 

que for menor.  

 

Arrendamento mercantil nas demonstrações contábeis de arrendador 

 

Arrendamento mercantil operacional 

 

Os arrendadores devem apresentar os ativos sujeitos a arrendamentos mercantis 

operacionais nos seus balanços de acordo com a natureza do ativo. A política de 

depreciação para ativos arrendados depreciáveis deve ser consistente com a política de 

depreciação normal do arrendador para ativos semelhantes, e a depreciação deve ser 

calculada de acordo com as regras aplicáveis aos Ativos Imobilizados, com o mesmo 

princípio válido para os Ativos Intangíveis. A receita proveniente de arrendamentos 

mercantis operacionais deve ser reconhecida na receita numa base de linha reta durante o 

prazo do arrendamento mercantil, a menos que outra base sistemática seja mais 

representativa do modelo temporal em que o benefício do uso do ativo arrendado seja 

diminuído. 

 

Arrendamento mercantil financeiro 

 

Os arrendadores devem reconhecer nos seus balanços patrimoniais os ativos mantidos por 

um arrendamento mercantil financeiro e apresentá-los como uma conta a receber por um 

valor igual ao investimento líquido no arrendamento mercantil. O reconhecimento da 

receita financeira deve basear-se num modelo que reflita uma taxa de retorno periódica 
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constante sobre o investimento líquido do arrendador no arrendamento mercantil 

financeiro.  

 

Os arrendadores fabricantes ou negociantes devem reconhecer lucro ou perda de venda 

no período, de acordo com a política seguida pela entidade para vendas imediatas. Se 

forem fixadas taxas de juro artificialmente baixas, o lucro de venda deve ser restrito ao 

que se aplicaria se uma taxa de juros do mercado fosse utilizada. Os custos incorridos 

pelos arrendadores fabricantes ou negociantes em ligação com a negociação e aceitação 

de um arrendamento mercantil devem ser reconhecidos como despesa quando o lucro da 

venda for reconhecido.  

 

Transação de venda e leaseback 

 

Uma transação de venda e leaseback envolve a venda de um ativo e o arrendamento 

mercantil do mesmo ativo. O pagamento do arrendamento mercantil e o preço de venda 

são geralmente interdependentes por serem negociados como um pacote. O tratamento 

contábil de uma transação de venda e leaseback depende do tipo de arrendamento 

mercantil envolvido. 

 

 


